PROCESSO Nº 083/2018-DG/MP                                                                                PREGÃO Nº 005/2018

SERVIÇOS

TIPO: MENOR PREÇO






EDITAL DE PREGÃO (PRESENCIAL) nº 005/2018





DATA DA REALIZAÇÃO: 21/06/2018 às 11:00h






LOCAL: Rua Riachuelo nº 115 – sala 903





PREGOEIRA: CÍNTIA JOSÉ DE BARROS 





O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, por intermédio de seu Diretor-Geral, Doutor RICARDO DE BARROS LEONEL, Promotor de Justiça, no exercício da competência delegada pelo Ato nº 045/03, de 15 de maio de 2003, torna público que se acha aberta, nesta Unidade, licitação na modalidade PREGÃO (Presencial), do tipo MENOR PREÇO GLOBAL – Processo nº 083/2018, objetivando a contratação de empresa especializada em prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva em sistema de circuito fechado de TV, instalado em dependências do Ministério Público do Estado de São Paulo, conforme especificações constantes deste edital, sob o regime de empreitada por preço global, que será regida pela Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e pelo Ato nº 045/03 – PGJ de 15.05.2003, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições contidas na Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e Lei estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, com alterações posteriores e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.





A sessão pública de processamento do Pregão será realizada na Rua Riachuelo nº 115, 9º andar, sala 903, iniciando-se no dia 21/06/2018, às 11:00h, e será conduzida pela Pregoeira com o auxílio da Equipe de Apoio, designados pela Portaria DG/MP nº 28/2018 – DG/MP, de 06.02.2018, publicada no Diário Oficial do Estado em 07.02/2018 e republicada em 24/04/2018. 



Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos na sessão pública de processamento do Pregão, após o credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar do certame. 




Aberta a sessão, os interessados ou seus representantes apresentarão declaração, conforme modelo Anexo 3, dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e, em seguida, o Pregoeiro procederá ao recebimento dos Envelopes nº 01 (Proposta Comercial) e nº 02 (Documentação para Habilitação) de todas as licitantes credenciadas. 




Excepcionalmente, com vistas à ampliação da disputa e mediante as justificativas necessárias, a Pregoeira poderá prorrogar pelo tempo necessário o horário de início da sessão pública de processamento do Pregão.





As empresas interessadas em participar desta licitação ficam alertadas de que devem estar no local com a antecedência necessária para cumprimento dos horários e prazos estabelecidos.





LOCAL PARA INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS:





Comissão Julgadora de Licitações





Rua Riachuelo nº 115 – 5º andar - sala 510 – São Paulo/SP





Tel.: (11) 3119-9388  /  9392  /  9449




cjl@mpsp.mp.br 

I - DO OBJETO



Contratação de serviços de manutenção preventiva e corretiva do sistema, componentes e equipamentos que integram o sistema de segurança, por circuito fechado de TV – CFTV, instalado em dependências do Ministério Público do Estado de São Paulo, na cidade de São Paulo, conforme quantitativos e localidade constantes do Memorial Descritivo - Anexo 1 do edital.

II - DA PARTICIPAÇÃO
1 - 

Nos termos do inciso I do artigo 48 da Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, somente poderão participar microempresas ou empresas de pequeno porte do ramo de atividade pertinente ao objeto licitado e que preencherem as condições de credenciamento previstas neste edital.
2 - 

Não será admitida a participação, neste certame licitatório, de pessoas físicas ou jurídicas:
2.1 - 
Que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente suspenso ou que tenham sido impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública estadual, direta e indireta, com base no artigo 87, III, da Lei Federal nº 8.666/1993 e no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002;
2.2 - 
Que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública federal, estadual ou municipal, nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/1993;
2.3 - 
Que possuam vínculos de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista com a autoridade competente, o Pregoeiro, o subscritor do edital ou algum dos membros da respectiva equipe de apoio, nos termos do artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/1993;
2.4 - 
Que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativamente ou judicialmente;
2.5 - 
Que estejam reunidas em consórcio ou sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;
2.6 - 
Que tenham sido proibidas pelo Plenário do CADE de participar de licitações promovidas pela Administração Pública federal, estadual, municipal, direta e indireta, em virtude de prática de infração à ordem econômica, nos termos do artigo 38, inciso II, da Lei Federal n° 12.529/2011;
2.7 - 
Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública em virtude de sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei Federal n° 9.605/1998;
2.8 - 
Que tenham sido proibidas de contratar com o Poder Público em razão de condenação por ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei Federal nº 8.429/1992;
2.9 - 
Que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública estadual, direta e indireta, por desobediência à Lei de Acesso à Informação, nos termos do artigo 33, incisos IV e V, da Lei Federal nº 12.527/2011 e do artigo 74, incisos IV e V, do Decreto Estadual nº 58.052/2012”.
III - DO CREDENCIAMENTO
1 - 

Por ocasião da fase de credenciamento das licitantes, deverá ser apresentado o que segue:
1.1 - 
Quanto aos representantes:
a) Tratando-se de Representante Legal (sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado), o instrumento constitutivo da empresa registrado na Junta Comercial ou, tratando-se de sociedades simples, o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.
b) Tratando-se de Procurador, instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida do representante legal que o assina, do qual constem poderes específicos para formular ofertas e lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. No caso de instrumento particular, o procurador deverá apresentar instrumento constitutivo da empresa na forma estipulada na alínea “a”.
c) Tratando-se de representante credenciado, além de documento oficial de identificação que contenha foto, a carta de credenciamento, de acordo com o modelo constante do Anexo 2, com firma reconhecida do signatário, juntamente com documento que demonstre poderes para tanto
d) O representante (legal ou procurador) da empresa interessada deverá identificar-se exibindo documento oficial que contenha foto.
1.2 - 
Quanto ao pleno atendimento aos requisitos de habilitação:
a) Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, que deverá ser feita de acordo com o modelo constante do Anexo 3 deste edital e apresentada FORA dos envelopes nº 1 (Proposta) e nº 2 (Habilitação).
1.3 - 
Quanto às microempresas e empresas de pequeno porte:
a) Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte, que deverá ser feita de acordo com o modelo constante do Anexo 10 deste edital e apresentada FORA dos envelopes nº 1 (Proposta) e nº 2 (Habilitação).
2 - 

Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro ou por Membros da Equipe de Apoio ou ainda por publicação em órgão da imprensa oficial
3 - 

Será admitido apenas um representante para cada licitante, sendo que cada um deles poderá representar apenas uma empresa credenciada.
4 - 

Na hipótese de não haver credenciamento, a licitante ficará impedida de participar da fase de lances verbais, de negociação de preços, de declarar a intenção de interpor recurso, ou mesmo de renunciar ao direito de interpor recurso, ficando mantido o preço apresentado na proposta escrita, para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço.
5 - 

Encerrado o prazo pelo Pregoeiro, não serão admitidos credenciamentos de eventuais representantes retardatários.
6 - 

Salvo autorização expressa do Pregoeiro, a qual deverá constar em Ata, a ausência do credenciado em qualquer momento da sessão importará a imediata exclusão da licitante
IV - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

1 - 

A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 2 (dois) envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da Proponente  demais dado para identificação, como endereço e telefone, os seguintes dizeres:

	AO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ENVELOPE  Nº 1 – PROPOSTA

PREGÃO      Nº 005/2018
PROCESSO  Nº 083/2018-DG/MP
	
	AO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ENVELOPE  Nº 2 – HABILITAÇÃO

PREGÃO      Nº 005/2018
PROCESSO  Nº 083/2018-DG/MP


2 - 

A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com páginas numeradas sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou por procurador, juntando-se cópia da procuração.

2.1 - 
Não serão admitidas, posteriormente, alegações de enganos, erros ou distorções na apresentação das Propostas Comerciais, como justificativas de quaisquer acréscimos ou solicitações de reembolsos e indenizações de qualquer natureza, bem como para justificar a recusa em assinar o Termo de Contrato.

2.2 - 
A Proposta Comercial deverá ser apresentada em papel timbrado. Se a licitante não possuir papel timbrado, deverá fazer a sua identificação com, no mínimo, razão social, número do CNPJ, endereço, telefone, “e-mail” e número do fax, se houver.

3 - 

Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro ou por Membros da Equipe de Apoio ou ainda por publicação em órgão da imprensa oficial.

3.1 - 
Os documentos de habilitação eventualmente emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para a língua portuguesa efetuada por tradutor juramentado”.

V - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA

1 - 

A proposta de preço da empresa licitante, elaborada CONFORME MODELO - ANEXO 7, deverá conter os seguintes elementos:



a) 
DESTINATÁRIO; 



b) 
NÚMERO DO PROCESSO E NÚMERO DO PREGÃO;


c) 
DESCRIÇÃO DO OBJETO;


d) 
IDENTIFICAÇÃO DA LICITANTE E RESPONSÁVEIS;

e) 
PREÇOS: preço total mensal e preço total anual dos serviços previstos nos subitens 1.1, 1.2 e 1.3 e valor global da contratação, em conformidade com o disposto na planilha constante do Anexo 7”.


f) 
CONDIÇÃO DOS PREÇOS PROPOSTOS;



g)
CONDIÇÕES GERAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS;  


h)
DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO;



i) 
DADOS BANCÁRIOS; 

	Obs.: A não informação do número da conta corrente impede a emissão da Nota de Empenho




j) 
INDICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL;



k) 
DECLARAÇÕES EXTRAS – conforme itens 8.1 e 8.2, do modelo – Anexo 7;



l) 
VALIDADE DA PROPOSTA.

 2 - 
As licitantes deverão apresentar, na proposta comercial, apenas o preço final do serviço, conforme planilha e modelo de proposta – Anexo 7 do edital, para fins de comparação por parte do Pregoeiro e Equipe de Apoio. É responsabilidade de cada licitante observar a tributação aplicável ao seu caso, principalmente no que se refere ao ICMS, seja mercadoria e/ou serviço sujeita(o) a isenção, à sistemática de substituição tributária, empresa optante de regime especial (exemplo Simples), entre outros. Observe-se, no que couber, o disposto no artigo 55 do Anexo I do Regulamento do ICMS de São Paulo (RICMS).

3 - 

As empresas deverão atentar para o disposto no Lei n.º 12.799, de 11 de janeiro de 2008, regulamentada pelo Decreto n.º 53.455, de 19 de setembro de 2008 (Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – Cadin Estadual)
4 -

As empresas deverão atentar, no que couber, para as disposições da Lei federal n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor.
5 - 

Após a disputa de lances, ocorrendo alteração do valor global da proposta, a licitante declarada vencedora deverá apresentar ao Ministério Público do Estado de São Paulo, no prazo máximo de 24 horas após o encerramento da sessão púbica, planilha de preços com os valores readequados de cada serviço
VI – DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO”

1 -

O Envelope “Documentos de Habilitação” deverá conter os documentos a seguir relacionados, os quais dizem respeito a:
1.1 - 
HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Tratando-se de sociedades empresárias ou simples, o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas, nos termos da lei e conforme o caso, e, ainda, no caso de sociedades por ações, acompanhado do documento de eleição de seus administradores. Em se tratando de empresa individual, o seu registro comercial.

a.1) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva, conforme legislação em vigor.
b) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir.
1.1.1 - 
Os documentos relacionados na alínea “a” deste subitem não precisarão constar do envelope “Documentos de Habilitação” se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão.
1.2 -
REGULARIDADES FISCAL E TRABALHISTA
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoas Jurídica (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF).
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo à sede ou domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame.

c) Certidões de regularidade de débito com as Fazendas Estadual e Municipal, da sede ou do domicílio da licitante.

d) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF.

e) Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União.

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

1.3 -
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual.

a.1) Se a licitante for sociedade não empresária, a certidão mencionada na alínea “a” deverá ser substituída por certidão negativa de ações de insolvência civil.

a.2) Caso a licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso.
1.4 - 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.

a) Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de Atestado(s) ou Certidão(ões), expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, necessariamente em nome da licitante.
	Obs.: Os referidos documentos deverão ser apresentados em original ou por cópia autenticada. Na hipótese de apresentação de cópia simples, a autenticação poderá ser feita pela Comissão Julgadora de Licitações, mediante a apresentação dos originais.


1.5 -
DECLARAÇÕES E OUTRAS COMPROVAÇÕES 
1.5.1 -
Declaração subscrita por representante legal da licitante, em conformidade com o modelo constante do Anexo 4, atestando que:

a) se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, na forma do Decreto Estadual nº 42.911/1998;

b) inexiste impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, inclusive em virtude das disposições da Lei Estadual nº 10.218/1999 e do artigo 10 da Lei Federal nº 9.605/1998;

c) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do artigo 117, parágrafo único, da Constituição Estadual.

1.5.2 - 
Declaração subscrita por representante legal da licitante, em conformidade com o modelo constante do Anexo 5, afirmando que sua proposta foi elaborada de maneira independente e que conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 12.846/2013 e ao Decreto Estadual nº 60.106/2014.

1.5.3 - 
Declaração subscrita por representante legal da licitante, em conformidade com o modelo constante do Anexo 6, assegurando estar ciente das condições dos equipamentos e do local de prestação dos serviços.

1.5.3.1 -
A visita ao local poderá ser agendada com o representante do Ministério Público, Senhor Heber Pereira, através do telefone (11) 3429-6406.

1.5.4 - 
Declaração de Inexistência de Parentesco, subscrita por representante legal da licitante, assegurando a inexistência de impedimento de acordo com a Resolução nº 37/2009, do Conselho Nacional do Ministério Público, em conformidade com o modelo constante do Anexo 9.

	Obs.: Os documentos indicados neste subitem 1.5 deverão ser apresentados em papel timbrado. Se a licitante não possuir papel timbrado, deverá fazer a sua identificação com, no mínimo, razão social, número do CNPJ, endereço, telefone, “e-mail” e número do fax, se houver


2 -

DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO

2.1 - 
É facultada às licitantes a substituição dos documentos de habilitação exigidos nos subitens 1.1, 1.2 e 1.3 do ITEM VI - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”, deste edital, pelo comprovante de registro cadastral para participar de licitações junto à Administração Direta do Estado de São Paulo, no ramo de atividade compatível com o objeto do certame, emitido pelo Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo (CAUFESP), nos termos do Decreto Estadual nº 52.205/2007, o qual será consultado “on-line” pelo Pregoeiro ou por Membros da Equipe de Apoio.

2.2 - 
O cadastro supracitado deverá ser apresentado acompanhado dos documentos relacionados nos subitens 1.1, 1.2 e 1.3 do ITEM VI que não tenham sido apresentados para o cadastramento ou que, se apresentados, já estejam com os respectivos prazos de validade vencidos, na data de apresentação das propostas.

2.3 - 
Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas nos cento e oitenta dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas.

2.4 - 
A Certidão Positiva com Efeitos de Negativa tem os mesmos efeitos da certidão negativa.

2.5 - 
Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

2.5.1 - 
Caso a licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda a documentação de habilitação de ambos os estabelecimentos.

	Obs.: Não serão aceitos protocolos de pedidos de certidões ou de outros documentos exigidos neste edital.


VII – DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO

1 - 

No horário e local indicado no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame.

2 - 

Após o credenciamento, as licitantes entregarão ao Pregoeiro a Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação, de acordo com o estabelecido no Anexo 3 deste edital, e, em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação.

3 - 

A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste edital e em seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:

a) cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados no edital;

b) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes;

c) apresentadas por empresa de enquadramento não previsto no subitem 1 do item II - DA PARTICIPAÇÃO, deste edital.

3.1 - 
No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor global orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros.

3.2 - 
Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes.

4 - 

As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios:

a) seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% superiores àquela;

b) não havendo pelo menos três preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de três. No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes.

5 - 

O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.

5.1 - 
A licitante sorteada em 1º lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances, em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.

6 - 

Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço.

7 - 

A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances.

8 - 

Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e as não selecionadas para essa etapa, na ordem crescente de valores, considerando-se, para as selecionadas, o último preço ofertado.

9 - 

O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor, obtida com base na classificação de que trata o subitem 8, com vistas à redução do preço.

10 - 
Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a respeito.

10.1 - 
O critério de aceitabilidade dos preços ofertados será o de compatibilidade com os preços praticados no mercado, coerentes com o objeto ora licitado.

10.2 - 
O Pregoeiro poderá, a qualquer momento, solicitar às licitantes a composição de preços, bem como os demais esclarecimentos que julgar necessários.

11 - 
Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação de seu autor.

12 - 
Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação efetivamente entregues poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive, se possível, por meio eletrônico hábil de informações; no entanto, não será admitida a apresentação de documentos novos.

12.1 - 
A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos respectivos.

12.2 - 
A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos de verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a(s) licitante(s) será(ão) inabilitada(s).

12.3 - 
Para a habilitação das licitantes, não será exigida a comprovação das regularidades fiscal e trabalhista, mas será obrigatória a apresentação dos documentos indicados nas alíneas “a” a “f” do subitem 1.2 do item VI deste edital, ainda que os mesmos veiculem restrições impeditivas à referida comprovação.

12.3.1 - Para efeito de celebração do contrato, a licitante habilitada nas condições do subitem 12.3 deste ITEM VII deverá comprovar as regularidades fiscal e trabalhista, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

12.3.2 - A comprovação de que trata o subitem 12.3.1 deste ITEM VII deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débito, ou positivas com efeito de negativas, no prazo de cinco dias úteis, contado a partir do momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração.

13 - 
 Para aferir o exato cumprimento das condições estabelecidas no subitem 2.1 do item VI, o Pregoeiro, se necessário, diligenciará junto ao Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo (CAUFESP).

14 - 
Constatado o atendimento aos requisitos de habilitação previstos neste edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.

15 - 
 Se a(s) oferta(s) não for(em) aceitável(eis) ou se a(s) licitante(s) desatender(em) às exigências para a habilitação, o Pregoeiro, respeitada a ordem de classificação de que trata o subitem 8 deste item VII, examinará a(s) oferta(s) subsequente(s) de menor preço, negociará com o(s) seu(s) autor(es), decidirá sobre a(s) sua(s) aceitabilidade(s) e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.

16 - 
Caso não haja tempo hábil para abertura dos envelopes nº 1 e nº 2 no mesmo dia e/ou se surgirem dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato, o Pregoeiro poderá interromper a sessão para adoção das medidas necessárias, consignando em Ata os motivos da interrupção. A convocação para a continuação da sessão pública dar-se-á por meio de publicação no DOE, Poder Executivo, Seção I, e/ou no sítio “www.mpsp.mp.br”.

17 - 
Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, o Pregoeiro poderá fixar às licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das causas referidas neste subitem”.

VIII – DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

1 - 

No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões de recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

2 - 

A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.

3 - 

Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente.

4 - 

Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento. 

5 -

O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
6 - 

A adjudicação será feita considerando a totalidade do objeto.
IX – DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS



O objeto desta licitação deverá ser executado no local descrito, conforme quantitativos e localidade, constantes do Memorial Descritivo - Anexo 1  do edital, correndo por conta da futura Contratada as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da execução do objeto do contrato, em conformidade com o estabelecido neste Edital.

X - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

1 - 

O objeto da presente licitação será recebido, mensalmente, por meio de termo de aceite, atestando a execução de serviço, subscrito pelo agente fiscalizador ou funcionário previamente determinado para recebê-lo, em até 5 (cinco) dias úteis, contados da data final do período da manutenção acompanhado da nota fiscal/fatura representativa da prestação dos serviços, de acordo com o estabelecido no subitem 1 do item XI deste Edital.

2 - 

Havendo rejeição dos serviços, no todo ou em parte, a licitante vencedora deverá refazê-los no prazo estabelecido pela Administração, observando as condições estabelecidas para a realização dos serviços.

2.1 - 
Na impossibilidade de serem refeitos os serviços rejeitados, ou na hipótese de não serem os mesmos executados, o valor respectivo será descontado da importância mensal devida à contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

XI - DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE DE PREÇOS

1 - 

Para efeito de pagamento, a licitante vencedora encaminhará ao Ministério Público do Estado de São Paulo, na pessoa de seu agente fiscalizador, após cada período mensal de prestação, juntamente com a nota fiscal/fatura de serviços, um relatório descritivo dos serviços executados, o qual deverá ser aprovado por esse, ou substituto legal, a serem designados em Portaria da Diretoria Geral.

2 - 

O pagamento será efetuado no 30º (trigésimo) dia, a contar da data da emissão do termo de aceite, proferido pelo Agente Fiscalizador, indicado pelo Ministério Público, e se processará mediante crédito em conta corrente da licitante vencedora no Banco do Brasil S/A, nos termos da legislação vigente. 

2.1 - 
No caso de devolução da nota fiscal ou fatura, por sua inexatidão, na falta de apresentação dos comprovantes de INSS, FGTS e ISSQN, ou na dependência de apresentação de carta corretiva, nos casos em que a legislação admitir, o prazo fixado no subitem 2 será contado a partir da data de entrega da devida correção. 
2.1.2 - 
Na Nota Fiscal ou Fatura, deverá constar, obrigatoriamente, a descrição completa dos serviços realizados, período e valores.

3 - 

O valor da prestação mensal devida pelo contratante será reajustado anualmente, com base no IPC-FIPE – Índice de Preços ao Consumidor, publicado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas da Universidade de São Paulo, obedecendo-se ao disposto no Decreto Estadual nº 48.326, de 12 de dezembro de 2003, de acordo com as fórmulas paramétricas divulgadas pelo Comitê de Qualidade da Gestão Pública, a Resolução CC-79, de 12 de dezembro de 2003, ou, na sua falta, por qualquer outro índice que venha a substituí-lo por imposição governamental, em razão de legislação superveniente.

4 - 

A periodicidade anual de que trata o subitem anterior será contada a partir da data da apresentação da proposta, nos termos do Decreto nº 48.326, de 12 de dezembro de 2003.

5 - 

A despesa decorrente da presente licitação irá onerar recursos do Elemento 339039.80 - Conservação e Manutenção de Bens Móveis e Equipamentos, UGE 270101 - Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, Atividade 595 - Defesa dos Interesses Sociais.

6 - 

Havendo atraso nos pagamentos, sobre a quantia devida incidirá correção monetária nos termos do artigo 74 da Lei estadual nº 6.544/1989, bem como juros moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados ‘pro rata tempore’ em relação ao atraso verificado.

7 - 

Constitui condição para a realização do pagamento, a inexistência de registros em nome da licitante vencedora no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo – CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento.

8 - 

Deverá ser observado a obrigatoriedade de emissão da nota fiscal eletrônica (Nf-e), conforme o caso e nos termos da legislação em vigor. 
XII – DA CONTRATAÇÃO

1 - 

A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante celebração de termo de contrato, cuja minuta integra este Edital como Anexo 8.

1.1 - 
Se, por ocasião da formalização da contratação, as certidões de regularidade de débito da adjudicatária perante o Sistema da Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, a Fazenda Nacional e a Justiça do Trabalho (CNDT) estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada.

1.2 - 
Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a adjudicatária será notificada para, no prazo de cinco dias úteis, comprovar a situação de regularidade de que trata o subitem 1.1 deste ITEM XII, mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar.

1.3 - 
A inscrição da empresa junto ao CAUFESP - Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo, criado pelo Decreto Estadual nº 52.205/2007, é condição prévia e indispensável à assinatura do contrato. A empresa que não possuir tal cadastro deverá providenciá-lo junto ao sítio “www.caufesp.sp.gov.br”.

2 - 

A adjudicatária deverá, no prazo de cinco dias corridos contados da data da convocação, que se dará por meio de publicação no Diário Oficial do Estado, comparecer à Área de Compras do Ministério Público do Estado de São Paulo (Rua Riachuelo, 115, 5º andar, sala 516, São Paulo, SP) para retirar a Nota de Empenho e à Assessoria Técnica da Diretoria-Geral (Rua Riachuelo, 115, 6º andar, sala 613, São Paulo, SP) para assinar o Termo de Contrato.

3 - 

Quando a adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, deixar de comprovar a regularidade tratada no subitem 1.1 deste ITEM XII, inclusive nos moldes dos subitens 12.3.1 e 12.3.2 do item VII, ou se recusar a assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, serão convocadas as demais licitantes classificadas para participar de nova sessão pública do Pregão, com vistas
4 - 

O contrato será celebrado com duração de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura.

5 - 

O prazo mencionado no subitem anterior poderá ser prorrogado por igual(is) e sucessivo(s) período(s), a critério da Administração, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos e condições permitidos pela legislação vigente.

5.1 - 
A contratada poderá opor-se à prorrogação de que trata o subitem anterior, desde que o faça mediante documento escrito, protocolado e recebido pela Administração com antecedência mínima de noventa dias antes do vencimento do contrato ou de cada uma das eventuais prorrogações do prazo de vigência
5.2 - 
As prorrogações de prazo de vigência serão formalizadas mediante celebração dos respectivos termos de aditamento ao contrato, respeitadas as condições prescritas na Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

5.3 - 
A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência da Administração não gerará à futura contratada direito a qualquer espécie de indenização.

6 - 

Constitui ainda condição para celebração do contrato, a inexistência de registros em nome da adjudicatária no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo – CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da respectiva celebração.

7 - 

Nas hipóteses previstas nos subitens 3 e 6 deste item, fica facultada à Administração a convocação dos licitantes remanescentes para fazê-lo, nas mesmas condições do primeiro classificado, nos termos do artigo 64, § 2º, da Lei 8.666/93.
XIII – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

1 - 

Para garantia do exato e fiel cumprimento de todas as suas obrigações contratuais, a licitante vencedora deverá depositar junto ao Ministério Público do Estado de São Paulo, até a assinatura do contrato a título de Garantia Contratual, a importância correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, podendo ser efetuada nas modalidades de garantia preceituadas no parágrafo 1º do artigo 56 da Lei federal nº 8666/93 e suas alterações.

2 - 

A garantia prestada será liberada ou restituída após a lavratura do Termo de Encerramento das obrigações pactuadas e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, conforme dispõe o § 4º do artigo 56 da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações.

2.1 -
Se efetuada por meio de caução em dinheiro, esta deverá ser recolhida junto às agências do Banco do Brasil S/A ou demais bancos autorizados a receber receitas de DARE-SP, com fornecimento de comprovante de pagamento com autenticação digital.

3 - 

Na hipótese de Fiança Bancária deverá dela constar expressa renúncia do Benefício de Ordem, nos termos do Código Civil vigente.

4 - 

O Ministério Público do Estado de São Paulo poderá descontar do valor da garantia de execução contratual a importância que a qualquer título lhe for devida pela contratada.

5 - 

A não prestação da garantia equivale à recusa injustificada para a celebração do contrato, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando a adjudicatária às penalidades legalmente estabelecidas e a multa, observada o disposto no Ato (N) n.º 308/2003 – PGJ, de 18 de março de 2003.

XIV – DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

1 - 

Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e autárquica do Estado de São Paulo pelo prazo de até 5 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002.
2 - 

A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as multas previstas no Ato (N) nº 308/2003 - PGJ, cuja cópia constitui o Anexo 11 deste edital, garantido o exercício de prévia e ampla defesa, e deverá ser registrada no CAUFESP, no “Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas - e-Sanções”, no sítio “www.esancoes.sp.gov.br”, e também no “Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS”, no sítio “www.portaltransparencia.gov.br/ceis”.

3 - 

De acordo com artigo 81 da Lei federal nº 8666/93 e suas alterações combinado com o artigo 2º do Ato (N) nº 308/2003 – P.G.J. de 18 de março de 2003, a recusa injustificada da licitante vencedora em aceitar ou retirar a nota de empenho ou assinar o termo de contrato, dentro do prazo estabelecido no subitem 2 do item XII – DA CONTRATAÇÃO, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se à multa de 40% (quarenta por cento) do valor total da contratação.

4 - 

De acordo com o artigo 10 do Ato (N) nº 308/2003 - PGJ, o valor da multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontado da garantia prestada, descontado de pagamentos eventualmente devidos ou recolhido por intermédio de guia de recolhimento específica.
5 - 

As multas serão independentes, sendo aplicadas cumulativamente, não tendo caráter compensatório e, portanto, não eximem a licitante vencedora da reparação de eventuais danos, perdas ou prejuízos que vierem a acarretar.

6 - 

O não cumprimento ou o cumprimento irregular das obrigações, inclusive as acessórias, que acarretem a indisponibilidade da utilização plena do(s) equipamentos(s), com todas as suas condições, características e recursos oferecidos, poderá ensejar a aplicação das sanções legalmente previstas.

XV – DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO



O controle será executado por agente fiscalizador, ou substituto legal, designados em Portaria da Diretoria-Geral, ao qual caberá a verificação da qualidade dos serviços, comunicando à empresa CONTRATADA, os fatos eventualmente ocorridos para pronta regularização.

XVI – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1 - 

As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação, observados sempre os princípios que regem a Administração Pública.

2 - 

Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas, nos termos do artigo 4º, inciso VIII, do Ato nº 45/2003 – PGJ, de 15 de maio de 2003, a serem assinadas pelo(a) Pregoeiro(a) e pelos licitantes presentes.

2.1 - 
As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas expressamente na própria ata. 

3 - 

Todos os documentos de habilitação, cujos envelopes forem abertos na sessão, e as propostas serão rubricados pelo(a) Pregoeiro(a) e pelos licitantes presentes que desejarem.

4 - 

O resultado do presente certame será divulgado no endereço eletrônico www.mp.sp.gov.br.
5 - 

A publicidade dos demais atos pertinentes à licitação e passíveis de divulgação será efetuada mediante publicação no Diário Oficial do Estado e/ou no endereço eletrônico www.mp.sp.gov.br.

6 - 

Os envelopes contendo os documentos de habilitação dos demais licitantes ficarão à disposição para retirada na Comissão Julgadora de Licitações (Rua Riachuelo nº 115 – 5º andar – sala 510), após a celebração do contrato.

7 - 

Até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 

7.1 - 
A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de 1 (um) dia útil.

7.2 - 
Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 

8 - 

Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro.

9 - 

Caso a licitante necessite de informações complementares sobre os equipamentos, objetivando a elaboração da proposta e da declaração de ciência das condições dos equipamentos e do local de prestação dos serviços, poderá entrara em contato com o representante do Ministério Público, Senhor Heber Pereira, através do telefone (0xx11) 3429-6406. 

9.1 - 

A licitante que deixar de emitir a declaração de ciência das condições dos equipamentos será INABILITADA. 

10 - 

 Integram o presente Edital:

	a)
	Anexo 1    - 
	Memorial descritivo;

	b)
	Anexo 2    -
	Modelo de Carta de Credenciamento, com firma reconhecida;

	c)
	Anexo 3    - 
	Modelo de Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação;

	d)
	Anexo 4    - 
	Modelo de Declaração a que se refere o subitem 5.1.1 do Item VI do edital;

	e)
	Anexo 5    -
	Modelo de Declaração de Elaboração independente de Proposta e Atuação Conforme ao Marco Legal Anticcorrupção;

	f)
	Anexo 6    -
	Modelo de Declaração de Ciência das Condições dos Equipamentos e do Local de Prestação dos Serviços 

	g)
	Anexo 7    - 
	Modelo de Proposta Comercial;

	h)
	Anexo 8    -
	Modelo de Contrato;

	i)
	Anexo 9    -
	Modelo de Declaração de Inexistência de Parentesco;

	j) 
	Anexo 10  -
	Modelo de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;

	k)
	Anexo 11  -
	ATO (N) nº 308 / 2003 - P.G.J., de 18 de março de 2003;

	l) 
	Anexo 12  -
	Resolução nº 37/2009 – C.N.M.P., de 28 de abril de 2009;

	m) 
	Anexo 13  -
	Recibo de Retirada de Edital pela Internet.


11 - 

As licitantes deverão atentar para as disposições constantes da Resolução CNMP n.º 86, de 21 de março de 2012, ou por qualquer outra que venha a substituí-la, em especial às determinações indicadas em seu art. 5º, II, “e” e “n”.
11.1 - 

As licitantes deverão atender prontamente às solicitações do Ministério Público do Estado de São Paulo, sempre que necessário, a fim de dar cumprimento à Resolução do Conselho Nacional do Ministério Público acima mencionado. 
12 - 

Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo.

São Paulo, em 06 de junho de 2018.

RICARDO DE BARROS LEONEL 
Promotor de Justiça

Diretor-Geral

A N E X O  1

MEMORIAL DESCRITIVO 

1 - 

LOCALIZAÇÃO E QUANTITATIVO DOS EQUIPAMENTOS



End. 
AV. Doutor Abraão Ribeiro, 313, bairro Barra Funda 





Fórum Criminal Ministro Mário Guimarães

2 -

SISTEMA E EQUIPAMENTOS
2.1 -    Sistema Digital Geovision com as seguintes especificações:

· Sistema digital para 16 câmeras color, com visualização em uma única tela;

· Multiplexador digital penteplex (multiplexador, gravador (time lapse), conexão impressão e alarmes);

· Gravação em disco rígido;

· Conexão remota via Internet, Intranet ou modem;

· Gravação individual por câmeras por detecção de movimento ou full time (24 horas);

· Ajuste de cor, matiz, brilho ou contraste por câmera;

· Senhas independentes por câmera ou senha do administrador;

· Busca de imagens por dia, hora, minuto segundo e ano;

· Gravação de imagem por marca d’água;

· Sistema de gravação duplo, MPEG ou Wavelet;

· Aviso sonoro de câmeras violadas ou câmeras com defeito;

· Mensagem de disparo de câmeras gravadas no multimídia;

· Máscara de gravação individual por câmera;

· Consumo de imagem por foto (frame) 5KB – quando colorido e 2KB – quando preto e branco;
· Gravação não escravizada pelo sistema, por ser ligado pelo sistema Windows Media Player ou Real Player;
· Opcional: controlador de PTZ (pantit Zoom), comandos de alarmes e manutenção remota do sistema via Internet ou Modem a Modem.

2.2 -  2 Microcomputadores com as seguintes configurações:

· processador Pentium IV 2.4 GB, placa mãe ASUS S-333, HD 80 GB 7200 RPM Maxtor, 256 MB de memória Dimm, monitor de 15”, Tela semi plana Sansung, Cooler ball Intel, gravador de CD 52 x 24 x 52, mouse, teclado, gabinete 3 baias, drive 1,44, Placa de Vídeo G-Force 64 MB, com saída TV, marca “Ide@line”.

· Placa VG-800 para gravação digital até 16 câmeras color, com 120 frames, sendo 7,5 frames por câmera, 7,5 imagens por segundo de velocidade – marca Geovison.

	Obs: Com exceção das placas VG-800, a manutenção preventiva do Microcomputador e seus periféricos é efetuada pelo Ministério Público em contrato específico com terceiros para todos os demais microcomputadores e periféricos. 


2.3 - 
CÂMERAS – 19 Câmeras, com as seguintes configurações:
· 17 microcâmeras, resolução horizontal: 380 linhas mínimo lux: 0,3 lux imagem: 1/3” CCD sensor lente: 8,0mm Alimentação: 120V 110Ma – marca Seycon, instaladas em caixa de proteção  e domes fume.

· 2 Câmeras speed dome CCD ¼” Sony Super HAD CCD, resolução Horizontal 470TVL Zoom Digital 10x (Total zoom 230x) 10x (total zoom 220x) 10x (total zoom 270x) iluminação mínima 1.0 lux (30 IRE, AGC34DB) 1.0 lux (30 IRE) / 0,01 Lux with Eletronic Sensitive Up Eletronic Schutter Speed Mode 0,01 Lux (32 Fiel Accumulate) marca Gravo.

3 - 

DO REGIME DE EXECUÇÃO



A execução dos serviços será feita sob regime de empreitada por preço global, a partir da composição dos preços constantes da Planilha Orçamentária apresentada pela licitante vencedora em sua proposta Comercial.


4 -

DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA

4.1 -
Entende-se por manutenção preventiva a realização de testes periódicos, segundo roteiro estabelecido pela CONTRATADA, visando à conservação e ao perfeito funcionamento dos equipamentos descritos no item 2. 

4.2 -
A manutenção preventiva se efetivará através de visitas mensais, dentro do período contratual, por técnicos especializados na manutenção e reparos dos equipamentos. Estas visitas deverão obedecer ao cronograma periódico de atendimento a ser elaborado em conjunto com o agente fiscalizador do contrato a ser designado pelo Ministério Público do Estado de São Paulo. 

5 - 

DA MANUTENÇÃO CORRETIVA

5.1 -
A manutenção corretiva que consiste na eliminação de todos os defeitos apresentados nos equipamentos supramencionados, mediante realização de visitas solicitadas, pelo Ministério Público do Estado de São Paulo, por fax, ou e-mail, cujo prazo de atendimento é de 12 (doze) horas a contar do recebimento da solicitação, sem limites de chamada.     

5.2 -
A referida solicitação deverá ser respondida formalmente pela CONTRATADA, por intermédio de documento que deverá conter a confirmação do chamado e seu número. 

6 -

DOS SERVIÇOS MÍNIMOS E DEMAIS DISPOSIÇÕES

6.1 - 
Consideram-se serviços mínimos: revisão geral, ajustes, limpeza, lubrificação, verificação dos componentes elétricos e eletromecânicos, remoção de poeira e/ou resíduos internos e externos, eliminação de defeitos, substituição de peças e cabeamento, desde que no local e sem cobrança de qualquer ônus referente à mão-de-obra, materiais, peças e componentes, bem como outros serviços necessários ao perfeito funcionamento dos equipamentos. 

6.2 - 
Todas as peças, independentemente do tipo de manutenção utilizada, deverão ser sempre originais, compatíveis ou superiores às substituídas, não se admitindo a utilização de peças recondicionadas. 

7 -
 
DA SUBSTITUIÇÃO TEMPORÁRIA DOS EQUIPAMENTOS

7.1 - 
Caso não ocorra o perfeito funcionamento do equipamento submetido à manutenção, a licitante vencedora disporá de um período máximo de 12 (doze) horas úteis, para colocar a disposição do Ministério Público, em substituição, equipamento ou componente, com características idênticas ou comprovadamente superiores às do retirado. O período de substituição temporária não excederá 15 (quinze) dias e o equipamento ou componente substituído será acompanhado de Nota Fiscal de Simples Remessa, bem como de documento contendo número de série e os motivos da substituição.  


7.2 - 
A retirado dos equipamentos para conserto fora das dependências do Ministério Público, será precedida de autorização, por escrito, de autoridade administrativa da Central de Inquéritos Policiais e Processo – CIPP, ou do Agente Fiscalizador do Contrato, designado pelo Ministério Público do Estado de São Paulo e mediante a instalação de equipamento ou componente em substituição, devendo a licitante vencedora tomar as cautelas necessárias para manter a integridade física e dos dados que integram o equipamento, particularmente em relação à placa de patrimônio, para que este não seja, entre outros, extraviada, alterada ou adulterada.

8 -

DO HORÁRIO DAS VISITAS TÉCNICAS



Os serviços de manutenção preventiva serão prestados dentro do horário normal de trabalho do CONTRATANTE. Em se tratando de manutenção corretiva, a prestação de serviço, havendo necessidade, poderá ser efetuada fora do horário normal de trabalho, designando, o CONTRATANTE, servidor para o devido acompanhamento.  

9 -

DOS RELATÓRIOS DE ATENDIMENTO



A CONTRATADA deverá encaminhar ao Agente Fiscalizador, mensalmente e em até 02 (dois) dias úteis após o atendimento, comprovante da prestação da manutenção preventiva e corretiva de cada equipamento, contendo descrição detalhada dos serviços efetuados, nome, assinatura do técnico que a executou e, no verso, o CNPJ (carimbo) da empresa e assinatura do responsável, bem como carimbo com o nome e assinatura do servidor designado para o acompanhamento da realização dos serviços. 

10 -
DAS CONDIÇÕES GERAIS

10.1 - 
Durante a vigência do contrato, os equipamentos, objeto da avença, não poderão sofrer intervenção de terceiros para fins a que se destinam. 

10.2 -
Toda mão-de-obra comum e especializada, ferramentas e instrumentos necessários à manutenção preventiva e corretiva, bem como o deslocamento de técnicos até o local de instalação dos equipamentos, será de total responsabilidade da CONTRATADA, sem quaisquer ônus para o CONTRATANTE.

10.4 -
Ficam excluídos da responsabilidade da CONTRATADA, defeitos causados por interferência de terceiros, variação de energia e curtos na rede elétrica. 

10.5 - 
Todo material empregado na execução dos serviços deverá atender às Normas Técnicas da ABNT, aos dispositivos legais sobre a matéria de âmbito Federal, Estadual e Municipal, às especificações técnicas e instruções dos fabricantes dos materiais e dos equipamentos, e, na falta de normas específicas da ABNT, às normas internacionais. 
--- o ---

A N E X O  2

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO
Ao

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

Rua Riachuelo, nº 115 - Centro

São Paulo / SP






A empresa ............................................., localizada na ......................................, CNPJ nº ...................................., por seu representante legal, abaixo assinado e identificado, vem pela presente CREDENCIAR o(a) Sr(a). .........................................., (nacionalidade, estado civil, profissão) ............, portador da cédula de identidade RG nº............................................, CPF nº ..................................., como seu (sua) representante para todos os atos referentes ao PREGÃO Nº 005/2018, que tem por objeto a 
contratação de serviços de manutenção preventiva e corretiva do sistema, componentes e equipamentos que integram o sistema de segurança, por circuito fechado de TV – CFTV, instalado em dependências do Ministério Público do Estado de São Paulo, na cidade de São Paulo, conforme quantitativos e localidade constantes do Memorial Descritivo - Anexo 1 do edital, com poderes para praticar todos os atos que se fizerem necessários, inclusive e especialmente para desistir da interposição de recurso.

São Paulo, ..... de ...................... de 2018.

_______________________________________________________

(Carimbo da empresa, nome e cargo da pessoa que assina, 

com firma reconhecida)

Obs.:
Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da empresa. Quando a empresa licitante não possuir papel timbrado, deverá fazer sua identificação na folha com, no mínimo a razão social, número do CNPJ, endereço, telefone e número de fax, se houver.

A N E X O  3

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Ao

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

Rua Riachuelo, nº 115 - Centro

São Paulo / SP






A empresa .................................................................................., localizada na ......................................................, CNPJ nº ...................................., por seu representante legal, abaixo assinado e identificado, vem pela presente declarar o pleno atendimento aos requisitos de habilitação, estando ciente que, constatada inverdade em quaisquer das informações e/ou de documentos fornecidos, poderá sofrer as sanções  previstas no artigo 7º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, além das disposições do Ato nº 045/03-P.G.J., de 15/05/2003.

São Paulo, ..... de ...................... de 2018.

_______________________________________________________

(Carimbo da empresa, nome e cargo da pessoa que assina)

Obs.:
Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da empresa. Quando a empresa licitante não possuir papel timbrado, deverá fazer sua identificação na folha com, no mínimo a razão social, número do CNPJ, endereço, telefone e número de fax, se houver.

A N E X O  4

MODELO DE DECLARAÇÃO A QUE SE REFERE O SUBITEM 1.5.1 DO ITEM VI DO EDITAL 
 
Eu, _______, portador do RG nº ___ e do CPF nº ___, representante legal da licitante __________ (denominação da pessoa jurídica), interessada em participar do PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2018, Processo n° 83/2018 - DG/MP, DECLARO, para os devidos fins de direito e sob as penas da lei, que a referida licitante:

 

a) está em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, na forma do Decreto Estadual nº 42.911/1998;

b) não possui impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, inclusive em virtude das disposições da Lei Estadual nº 10.218/1999 e do art. 10 da Lei Federal nº 9.605/1998;

c) cumpre as normas de saúde e segurança do trabalho, nos termos do parágrafo único do artigo 117 da Constituição Estadual.

São Paulo, ..... de ...................... de 2018.

_______________________________________________________

(Carimbo da empresa, nome e cargo da pessoa que assina)

Obs.:
Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da empresa. Quando a empresa licitante não possuir papel timbrado, deverá fazer sua identificação na folha com, no mínimo a razão social, número do CNPJ, endereço, telefone e número de fax, se houver.

A N E X O  5

MODELO - DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO
Eu, _____, portador do RG nº ___ e do CPF nº ___, representante legal da licitante _____ (denominação da pessoa jurídica), interessada em participar do PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2018, Processo n° 83/2018 - DG/MP, DECLARO, sob as penas da lei, especialmente do artigo 299 do Código Penal Brasileiro, que:
a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;
b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;
c) a licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;
d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório antes da adjudicação do objeto;
e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e
f) o representante legal da licitante está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.
DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 12.846/2013 e ao Decreto Estadual nº 60.106/2014, tais como:
I - prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
II - comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos em Lei;
III - comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;
IV - no tocante a licitações e contratos:
a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público;
b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;
c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;
d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo;
f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou
g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração pública;
V - dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional”.
São Paulo, ..... de ...................... de 2018.

_______________________________________________________

(Carimbo da empresa, nome e cargo da pessoa que assina)

Obs.:
Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da empresa. Quando a empresa licitante não possuir papel timbrado, deverá fazer sua identificação na folha com, no mínimo a razão social, número do CNPJ, endereço, telefone e número de fax, se houver.

A N E X O  6

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DAS CONDIÇÕES DOS EQUIPAMENTOS E DO LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 




Declaramos, para todos os fins, que estamos cientes das condições dos equipamentos e do local de prestação dos serviços, bem como que temos conhecimento integral da natureza e vulto dos serviços técnicos especializados, necessários ao perfeito desenvolvimento da execução dos serviços, objeto deste PREGÃO Nº 005/2018.

São Paulo, ..... de ...................... de 2018.

_______________________________________________________

(Carimbo da empresa, nome e cargo da pessoa que assina)

Obs.:
Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da empresa. Quando a empresa licitante não possuir papel timbrado, deverá fazer sua identificação na folha com, no mínimo a razão social, número do CNPJ, endereço, telefone e número de fax, se houver.

A N E X O  7

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

Ao

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

Rua Riachuelo, 115 – Centro

São Paulo / SP

PROCESSO N.º 083/2018-DG/MP
PREGÃO     Nº  005/2018
OBJETO: Contratação de serviços de manutenção preventiva e corretiva do sistema, componentes e equipamentos que integram o sistema de segurança, por circuito fechado de TV – CFTV, instalado em dependências do Ministério Público do Estado de São Paulo, na cidade de São Paulo, conforme quantitativos e localidade constantes do Memorial Descritivo - Anexo 1 do edital.

1 -
IDENTIFICAÇÃO DA LICITANTE E RESPONSÁVEIS


Nome da empresa: ...............................................................................................................


Endereço: ...............................................................................................................................

CNPJ: ...........................................    Insc. Est.: …….………....................................................

Nome do responsável que assina a proposta: ..................................................................


RG nº..............................................  CPF nº ............................................................................

Cargo: .....................................................................................................................................

Telefone para contato: .........................................................................................................


e-mail: ......................................................................................................................................



Obs.: Indicar o nome, CNPJ ou CPF do contratado e, no caso de pessoa jurídica, dos três principais integrantes de seu quadro societário, assim compreendidos aqueles que detenham maior parcela das cotas societárias ou poder de gestão da sociedade. 



Nome: ................................................................................................. 



CPF:     ...............................................................................................


Nome: ................................................................................................. 



CPF:     ...............................................................................................


Nome: ................................................................................................. 



CPF:     ...............................................................................................
2 - 

PREÇOS 
	Item 
	DESCRIÇÃO 
	Valor mensal

total
	Valor total

Anual

(12 meses)

	01
	1 - SISTEMA E EQUIPAMENTOS

1.1 - Sistema Digital Geovision com as seguintes especificações:

· Sistema digital para 16 câmeras color, com visualização em uma única tela;

· Multiplexador digital penteplex (multiplexador, gravador (time lapse), conexão impressão e alarmes);

· Gravação em disco rígido;

· Conexão remota via Internet, Intranet ou modem;

· Gravação individual por câmeras por detecção de movimento ou full time (24 horas);

· Ajuste de cor, matiz, brilho ou contraste por câmera;

· Senhas independentes por câmera ou senha do administrador;

· Busca de imagens por dia, hora, minuto segundo e ano;

· Gravação de imagem por marca d’água;

· Sistema de gravação duplo, MPEG ou Wavelet;

· Aviso sonoro de câmeras violadas ou câmeras com defeito;

· Mensagem de disparo de câmeras gravadas no multimídia;

· Máscara de gravação individual por câmera;

· Consumo de imagem por foto (frame) 5KB – quando colorido e 2KB – quando preto e branco;

· Gravação não escravizada pelo sistema, por ser ligado pelo sistema Windows Media Player ou Real Player;

· Opcional: controlador de PTZ (pantit Zoom), comandos de alarmes e manutenção remota do sistema via Internet ou Modem a Modem.


	
	

	
	1.2 - 2 Microcomputadore com as seguintes configurações:

· processador Pentium IV 2.4 GB, placa mãe ASUS S-333, HD 80 GB 7200 RPM Maxtor, 256 MB de memória Dimm, monitor de 15”, Tela semi plana Sansung, Cooler ball Intel, gravador de CD 52 x 24 x 52, mouse, teclado, gabinete 3 baias, drive 1,44, Placa de Vídeo G-Force 64 MB, com saída TV, marca “Ide@line”.

· Placa VG-800 para gravação digital até 16 câmeras color, com 120 frames, sendo 7,5 frames por câmera, 7,5 imagens por segundo de velocidade – marca Geovison.


	
	

	
	1.3 - 
19 Câmeras, com as seguintes configurações:

· 17 microcâmeras, resolução horizontal: 380 linhas mínimo lux: 0,3 lux imagem: 1/3” CCD sensor lente: 8,0mm Alimentação: 120V 110Ma – marca Seycon, instaladas em caixa de proteção  e domes fume.

· 2 Câmeras speed dome CCD ¼” Sony Super HAD CCD, resolução Horizontal 470TVL Zoom Digital 10x (Total zoom 230x) 10x (total zoom 220x) 10x (total zoom 270x) iluminação mínima 1.0 lux (30 IRE, AGC34DB) 1.0 lux (30 IRE) / 0,01 Lux with Eletronic Sensitive Up Eletronic Schutter Speed Mode 0,01 Lux (32 Fiel Accumulate) marca Gravo.


	
	

	ITEM 1 – VALOR GLOBAL
(valor total anual do subitem 1.1 + valor total anual do subitem 1.2 + valor total anual do subitem 1.3 )
	


3 - 

CONDIÇÃO DOS PREÇOS PROPOSTOS

3.1 -
Os preços dos serviços de manutenção, estão expressos em moeda corrente nacional, o “Real”, com duas casas decimais após a vírgula, sem a inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária.

3.2 -
Nos preços dos serviços de manutenção, estão inclusos a substituição de todas as peças e componentes necessários ao perfeito funcionamento dos equipamentos/sistemas, bem como todos os custos diretos e indiretos, encargos e demais despesas de qualquer natureza, relacionadas com o objeto da presente licitação, observada a legislação vigente.

3.3 - 
O reajuste dos preços contratados será anual, de acordo com o IPC – Índice de Preços ao Consumidor, publicado pela FIPE – Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas da Universidade de São Paulo, de acordo com Decreto nº 48.326, e Resolução CC - 79 de 12 de dezembro de 2003, ou, ainda, por qualquer outro que os venha substituir por imposição governamental em razão de legislação superveniente.

4 -

CONDIÇÕES GERAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. 
4.1 -
Declaramos estar cientes de todas as condições do presente edital, bem como dos seus anexos, e nos comprometemos a executar os serviços na conformidade e prazos estabelecidos.

4.2 -
A manutenção preventiva e corretiva será executada com substituição de peças e componentes, ajustes, testes, sem qualquer outro ônus.

4.3 -
A manutenção preventiva será efetuada mensalmente conforme cronograma periódico de atendimento a ser elaborado em conjunto com o Ministério Público do Estado de São Paulo.

4.4 -
A manutenção corretiva será efetuada mediante realização de visitas solicitadas pelo Ministério Público do Estado de São Paulo, por fax ou e-mail, cujo prazo de atendimento será de no máximo 12 (doze) horas, a contar do recebimento da solicitação sem limite de chamadas.

5 -

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO



Estamos cientes de que os pagamentos se processarão mensalmente, por ordem bancária, no 30º (trigésimo) dia, a contar da data de emissão do Termo de Aceite relativo ao período de prestação dos serviços, nos termos dos itens XI e XII do presente Edital.

6 -

DADOS BANCÁRIOS

6.1 - 
A proponente possui conta corrente nº............, na Agência nº ............ no Banco do Brasil S.A.


se a empresa NÃO possuir conta aberta no Banco do Brasil S.A., DECLARAR:
6.1 - A proponente, em se consagrando vencedora do certame, se compromete a abrir conta corrente em uma das agências do Banco do Brasil S.A., logo após a publicação da homologação e adjudicação, informando imediatamente os dados à Comissão Julgadora de Licitações. 
7 - 
REPRESENTAÇÃO LEGAL

7.1 -
Informamos que o Sr. ................................., RG nº ......................., CPF nº ..............., .......................(cargo)........., é representante legal da empresa, nos termos da Cláusula .......... do Contrato Social, podendo firmar contrato com o Ministério Público do Estado de São Paulo (quando o representante legal for sócio, diretor ou gerente).

OU

7.1 -
Informamos que o Sr. ................................., RG nº ......................., CPF nº ..............., .......................(cargo)........., é procurador de empresa, tendo poderes para firmar contrato com o Ministério Público do Estado de São Paulo (quando o representante legal da empresa for procurador, com poderes expressos no documento de Procuração).

8 -

DECLARAÇÕES EXTRAS

8.1 - Declaramos aceitar todas as condições do presente Pregão, comprometendo-nos a cumprir fielmente suas especificações e disposições, bem como nos sujeitar integralmente às disposições legais que regem as normas gerais sobre licitações e contratos no âmbito do Poder Público, inclusive o Ato (N) nº 308/2003-PGJ, de 18/3/2003, ao qual nos sujeitamos em todos os seus termos.

8.2 - Declaramos, também, estar cientes de que toda empresa contratada por Órgão Público deverá ter condições para pronta apresentação de Certidão Negativa de Débito – CND, junto à Previdência Social, nos termos do artigo 195, parágrafo 3º, da Constituição Federal de 1988, que sua verificação e apresentação, com data recente e dentro de sua validade, faz-se exigível para fins de liberação de pagamento final e que o mesmo documento público encontra-se acessível no site: www.receita.fazenda.gov.br.
9 -

VALIDADE DA PROPOSTA



A presente Proposta é válida pelo prazo de ..... dias (mínimo 60 dias), a partir da data de sua apresentação.




São Paulo, ..... de ............................ de 2018









_________________________________________










- CARIMBO DA EMPRESA, 










- NOME E CARGO DA PESSOA QUE ASSINA

Obs.:
Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da empresa. Quando a empresa licitante não possuir papel timbrado, deverá fazer sua identificação na folha com, no mínimo, a razão social, número do CNPJ, endereço, telefone e número de fax, se houver.

A N E X O  8

MODELO DE CONTRATO
PROCESSO nº 083/2018 – DG/MP

CONTRATO nº ..../2018
TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI FAZEM, O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO E ................................................ PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM SISTEMA DE SEGURANÇA – CFTV,  INSTALADOS EM DEPENDÊNCIAS DA INSTITUIÇÃO. 

Aos ....... (       ) dias do mês de .......... de 2018, no edifício-sede do Ministério Público do Estado de São Paulo, situado na Rua Riachuelo nº 115, CEP 01007-904, nesta Capital, compareceram as partes, de um lado o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO SÃO PAULO, C.N.P.J. n. º 01.468.760/0001-90, com sede nesta Capital, na rua Riachuelo nº 115, CEP nº 01007-904, neste ato representado pelo Doutor RICARDO DE BARROS LEONEL, Promotor de Justiça e Diretor-Geral, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro ...................................................., C.N.P.J. nº................................, estabelecida na ........................, neste ato representada pelo Senhor(a) ................................., RG nº ...................................., CPF nº ............................. doravante denominada simplesmente CONTRATADA, resolvem de comum acordo firmar o presente Termo, na conformidade da Lei Federal nº 8.666/93 e da Lei Estadual nº 6.544/89 e demais dispositivos legais aplicáveis à espécie, ficando avençado o que segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO




A CONTRATADA se obriga a prestar ao CONTRATANTE os serviços técnicos especializados de manutenção preventiva e corretiva do sistema, componentes e equipamentos que integram o sistema de segurança, por circuito fechado de TV – CFTV, instalado em dependências do Ministério Público do Estado de São Paulo, na cidade de São Paulo, conforme quantitativos e localidade constantes do Memorial Descritivo - Anexo 1 do edital, nos termos da cláusula segunda, obedecidas as demais disposições avençadas no presente Contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA




As manutenções preventivas e corretivas a serem executadas pela CONTRATADA, são aquelas constantes no Memorial Descritivo, Anexo 1 do edital, o qual faz parte integrante deste contrato, inclusive com procedimentos de testes, na presença de servidor designado, que atestará a execução, com a finalidade de proporcionar o funcionamento eficiente, seguro e econômico dos equipamentos.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES GERAIS

3.1 -

Durante a vigência do Contrato, os equipamentos componentes dos sistemas, objeto desta avença, não poderão sofrer intervenção de terceiros, para os fins a que se destina.

3.2 - 

Toda mão-de-obra, comum e especializada, ferramentas e instrumentos necessários à manutenção preventiva e corretiva, bem como o deslocamento de técnicos até o local de instalação dos equipamentos, serão de total responsabilidade da CONTRATADA, sem quaisquer ônus para o CONTRATANTE. 

3.3 - 

Fica excluída da responsabilidade da CONTRATADA, defeitos que venham a ser causados por interferência de terceiros, variação de energia e curtos na rede elétrica.

CLÁUSULA QUARTA – DO HORÁRIO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Os serviços de manutenção preventiva serão prestados dentro do horário normal de trabalho do CONTRATANTE. Em se tratando de manutenção corretiva, a prestação de serviços, havendo necessidade, poderá ser efetuada fora do horário normal de trabalho, designando, o CONTRATANTE, servidor para o devido acompanhamento.

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

5.1 -

O presente contrato terá vigência de doze meses, contados da data de sua assinatura.
5.2 - 

O prazo acima mencionado poderá ser prorrogado, mediante termo de aditamento, por igual e sucessivo período, a critério do CONTRATANTE, até o limite de sessenta meses, nos termos e condições permitidos pela legislação vigente.

5.3 - 

A CONTRATADA poderá opor-se à prorrogação de que trata o subitem 5.2, desde que o faça mediante documento escrito, protocolado e recebido pelo CONTRATANTE com antecedência mínima de noventa dias antes do vencimento do contrato ou de cada uma das eventuais prorrogações do prazo de vigência.

CLÁUSULA SEXTA – DA RESCISÃO

6.1 -

Este Contrato poderá ser rescindido nos termos e condições ora firmados, obedecidas também às disposições constantes dos artigos 77 e 78 da Lei Federal nº 8.666/93.

6.2 -

A inexecução total ou parcial do ajuste ensejará a sua rescisão contratual, obedecendo-se ao disposto no artigo 79, acarretando as consequências contidas no artigo 80, sem prejuízo das sanções previstas no Capítulo IV, todos da Lei Federal nº 8.666/93, com suas alterações, observados, porém, os termos e condições deste contrato. 

6.3 - 

A partir da data em que for concretizada a rescisão, cessarão as obrigações contratuais de ambas as partes, ressalvadas as vencidas até aquela data por imposições constantes da presente avença.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO VALOR DO CONTRATO E RECURSOS CONSIGNADOS

Para efeito legal, o valor total do presente contrato é de R$ ..., onerando-se recursos do Elemento 339039.80 - Conservação e Manutenção de Bens Móveis e Equipamentos, UGE 270101 - Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, Atividade 595 - Defesa dos Interesses Sociais, para o período de doze meses, sendo R$ ... para o corrente exercício e o restante, por conta da dotação orçamentária do próximo exercício.

CLÁUSULA OITAVA – DOS PREÇOS E DA FORMA DE PAGAMENTO

8.1 -

Pelos serviços, objeto do presente Contrato, o CONTRATANTE pagará mensalmente à CONTRATADA, o valor total de R$ ...(..........). 
8.2 - 

Na nota fiscal ou fatura, deverá constar a descrição completa dos serviços realizados, período e valores
8.3 - 

O pagamento será efetuado mensalmente, no 30º (trigésimo) dia a contar do Aceite emitido pelo Agente Fiscalizador, indicado pelo CONTRATANTE, e se processará mediante crédito em conta corrente da CONTRATADA no Banco do Brasil S.A., nos termos da legislação vigente.

8.4 - 

Para efeito de pagamento, a CONTRATADA encaminhará ao CONTRATANTE, na pessoa de seu agente fiscalizador, após cada período de prestação, juntamente com a nota fiscal/fatura de serviços, um relatório descritivo dos serviços executados, o qual deverá ser aprovado por esse, ou substituto legal, a serem designados em Portaria da Diretoria Geral.

8.5 - 

O CONTRATANTE, através do agente fiscalizador ou seu substituto legal, terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura para dar o aceite, providenciando sua remessa, devidamente atestada, através do respectivo Processo de Pagamento, ao Centro de Finanças e Contabilidade.

8.6 -

Por ocasião da apresentação à CONTRATANTE da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente, a CONTRATADA deverá fazer prova do recolhimento mensal do INSS, FGTS, ISSQN, do período da prestação dos serviços, conforme legislação em vigor.
8.7 - 

Por ocasião da apresentação da nota fiscal, caso não haja decorrido o prazo legal para o recolhimento do INSS, FGTS e do ISSQN, poderão ser apresentadas cópias das guias de recolhimento referentes ao mês imediatamente anterior.

8.8 - 

A não apresentação dessas comprovações assegura ao CONTRATANTE o direito de sustar o pagamento respectivo e/ou pagamentos seguintes até que se dê sua regularização.

8.9 - 

No caso de devolução da nota fiscal ou fatura, por sua inexatidão, na falta de apresentação dos comprovantes de INSS, FGTS e ISSQN, ou na dependência de apresentação de carta corretiva, nos casos em que a legislação admitir, o prazo fixado no subitem 8.3, será contado a partir da data de entrega da devida correção.

8.10 - 

Os acréscimos ou supressões, nos termos do disposto na Cláusula Nona, implicarão alteração do valor contratado a partir da vigência do Termo Aditivo, até o vencimento deste Contrato.

8.11 - 

Havendo atraso nos pagamentos, sobre a quantia devida incidirá correção monetária nos termos do artigo 74 da Lei Estadual nº 6.544/1989, bem como juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados ‘pro rata tempore’ em relação ao atraso verificado.
8.12 - 

Constitui condição para realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome da CONTRATADA no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo – CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião de cada pagamento.
8.13 - 

Deverá ser observada a obrigatoriedade da emissão da Nota Fiscal eletrônica (NF-e), conforme o caso e nos termos da legislação em vigor.

CLÁUSULA NONA – DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO




Na forma estabelecida pelo artigo 65, § 1º, da Lei federal nº 8.666/93, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões decorrentes da necessidade do serviço, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor pactuado, mediante Termo de Aditamento . 

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS REAJUSTES E DA PERIODICIDADE

10.1 - 

O reajuste dos preços contratados será anual, com base no IPC-FIPE – Índice de Preços ao Consumidor, publicado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas da Universidade São Paulo, obedecendo-se ao disposto na legislação que regulamenta a matéria, ou na sua falta por qualquer outro índice que venha a substituí-lo por imposição governamental, em razão de legislação superveniente.

10.2 - 

O prazo de 12 (doze) meses, para efeito de concessão do reajuste, será contado a partir da data de apresentação da proposta.

10.3 - 

Para apuração do reajuste tomar-se-á como base de cálculo, a variação do índice ocorrida entre o mês da apresentação da proposta e o mês em que o reajuste será devido, em conformidade com o disposto no § 5º do artigo 1º da Resolução CC-79, de 12/12/03.

10.4 - 

Em caso de revisão contratual, para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, o termo inicial do período será contado da data em que o reajuste ou a revisão anterior tiver ocorrido.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

11.1 - 

Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11.2 - 

Responsabilizar-se integramente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente.

11.3 - 

Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, à fiscalização da CONTRATANTE em seu acompanhamento, implicando, no que couber, na reposição de objetos, materiais e equipamentos extraviados ou danificados, ou em ressarcimento equivalente aos prejuízos que der causa, desde que devidamente comprovados.

11.4 - 

Fornecer toda mão-de-obra comum e especializada, ferramentas e instrumentos necessários à manutenção preventiva e corretiva, bem como o deslocamento de técnicos até o local de instalação dos equipamentos.

11.5 - 

Selecionar e preparar rigorosamente os funcionários que irão prestar os serviços, encaminhando elementos com funções profissionais devidamente registradas em suas carteiras de trabalho.

11.6 - 

Nomear encarregados responsáveis pelos serviços, com a missão de garantir o bom andamento dos trabalhos. Estes encarregados terão a obrigação de reportarem-se, quando houver necessidade, ao preposto dos serviços do CONTRATANTE e tomar as providências pertinentes.

11.7 - 

Designar, por escrito, preposto(s) que tenha(m) poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a execução deste Contrato.

11.8 - 

Apresentar no início dos trabalhos, relação dos empregados que exercerão suas funções junto ao CONTRATANTE. Esta relação deverá ser refeita e reapresentada toda vez que houver alteração no quadro de funcionários da CONTRATADA.

11.9 - 

Apresentar à CONTRATANTE, quando exigido, comprovante de pagamentos de salários, apólices de seguro contra acidentes de trabalho, quitação de suas obrigações trabalhistas e previdenciárias, relativas aos seus empregados que estejam ou tenham estado a serviço da CONTRATANTE por força deste Contrato.

11.10 - 
Manter seu pessoal uniformizado identificando-os, por meio de crachás com fotografia recente.

11.11 - 
Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus funcionários, das normas disciplinares determinadas pelo CONTRATANTE.

11.12 -

Comunicar, por escrito ao CONTRATANTE, através de cópia da ficha de assistência técnica, toda e qualquer irregularidade encontrada, proveniente de utilização indevida ou manipulação incorreta dos equipamentos.

11.13 -

Comunicar ao CONTRATANTE às alterações que forem efetuadas em seu Contrato Social ou Estatuto e enviar documentos pertinentes a essas mudanças.
11.14 - 
Em atendimento ao disposto no artigo 5º, inciso II, “n”, da Resolução CNMP n.º 86, de 21 de março de 2012, a CONTRATADA fica obrigada a encaminhar, mensalmente, aos cuidados do Centro de Engenharia, por meio do endereço eletrônico engdg@mpsp.mp.br, preferencialmente no formato “Excel”, a relação de nomes dos funcionários prestadores de serviços de mão-de-obra, bem como seus respectivos números de CPF, cargo, ou atividade exercida e local da prestação dos serviços.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

12.1 - 

A CONTRATANTE proporcionará à CONTRATADA todas as facilidades necessárias à boa execução do presente contrato, permitindo o livre acesso de seus funcionários ou preposto às suas dependências, para realização dos serviços constantes desta avença.
12.2 - 

Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste Contrato.

12.3 - 

Exercer fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados.

12.4 - 

Não permitir durante a vigência do Contrato, sob qualquer argumento e/ou fundamento, qualquer espécie de intervenção de terceiros nos respectivos equipamentos, objeto desta avença.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

13.1 - 

O CONTRATANTE designará um servidor para acompanhar os técnicos da CONTRATADA durante as visitas, quer de manutenção preventiva ou corretiva, bem como para comprovar eventuais irregularidades.

13.2 - 

Qualquer irregularidade encontrada pela CONTRATADA, proveniente de utilização indevida ou manipulação incorreta dos equipamentos será comunicada verbalmente ao responsável e, por escrito ao CONTRATANTE, através de cópia da ficha de assistência técnica.

13.3 - 

Fica facultado ao CONTRATANTE a expedição de Ordem de Serviço à CONTRATADA, visando adequação do controle de manutenção e da execução do objeto deste Contrato às necessidades dos serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL

14.1 - 

A CONTRATADA é responsável por quaisquer danos eventuais causados por seus empregados ou prepostos durante a vigência do Contrato e, principalmente, no local de execução dos serviços, implicando, no que couber, na reposição de objetos, materiais e equipamentos extraviados ou danificados, ou em ressarcimento equivalente aos prejuízos que der causa, desde que devidamente comprovados e em conformidade com as normas vigentes aplicáveis ao caso. .

14.2 - 

 A responsabilidade por eventuais danos causados a terceiros, ou aos próprios empregados da CONTRATADA, havidos na execução desta avença, será exclusiva da CONTRATADA, nos termos da legislação processual em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO

 


Nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e da Lei federal n.º 10.520/2002, o presente Contrato é celebrado após procedimento licitatório, na modalidade Pregão, sob o nº 005/2018, homologado por despacho do Senhor Diretor-Geral à fl  ..  do Processo n.º 083/2018-DG/MP.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS TRIBUTOS E DEMAIS ENCARGOS

16.1 - 

O encargo mensal inclui os tributos vigentes da data de assinatura do presente, decorrentes da legislação social ou fiscal, bem como os originários da relação empregatícia entre a CONTRATADA e o pessoal por ela empregado na execução do objeto deste contrato (trabalhista, previdenciário e securitário), os quais ficarão inteiramente a cargo da CONTRATADA, não mantendo o CONTRATANTE qualquer vínculo empregatício com os empregados da mesma.

16.2 -

Na hipótese da eventual ação trabalhista por parte de empregados da CONTRATADA, contra o CONTRATANTE, a mesma assumirá total responsabilidade pelo objeto do pedido e/ou condenação final, bem como por eventuais autos da infração lavrados pelas autoridades fiscalizadoras da Delegacia Regional do Trabalho ou levantamentos fiscais previdenciários efetuados pelo Instituto Nacional de Seguro Social – INSS.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA –  DA GARANTIA DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

17.1 - 

Para a garantia do exato e fiel cumprimento de todas as obrigações pactuadas, a CONTRATADA deverá apresentar, até a data de assinatura do contrato, garantia no valor correspondente a 5% do valor total do ajuste, podendo ser prestada nas modalidades de garantia indicadas no § 1º do artigo 56 da Lei de Licitações.

17.2 - 

A garantia prestada será liberada ou restituída após a lavratura do Termo de Encerramento das obrigações pactuadas e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, conforme reza o § 4º do artigo 56 da Lei de Licitações.
17.2.1 - 
Se efetuada por meio de caução em dinheiro, esta deverá ser recolhida junto às agências do Banco do Brasil S/A ou demais bancos autorizados a receber receitas de DARE-SP, com fornecimento de comprovante de pagamento com autenticação digital.

17.3 - 

O CONTRATANTE poderá descontar do valor da garantia contratual a importância que a qualquer título lhe for devida pela CONTRATADA.

17.4 - 

Na hipótese de fiança bancária, deverá dela constar expressa renúncia do Benefício de Ordem, nos termos do Código Civil vigente. Ademais, o prazo de validade da fiança bancária deverá corresponder ao período de vigência do contrato.

17.5 - 

A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a celebração do contrato, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando a CONTRATADA às penalidades legalmente estabelecidas e a multa, observado o disposto no Ato (N) nº 308/2003 - PGJ, de 18 de março de 2003.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1 - 

Aplicam-se à presente contratação as sanções e demais disposições previstas no Ato Normativo nº 308/2003 - PGJ, de 18 de março de 2003, cuja cópia integra este Contrato, sem prejuízo de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/1993 e na Lei Federal nº 10.520/2002, assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa.
18.2 - 

De acordo com o artigo 10 do Ato (N) nº 308/2003 - PGJ, o valor da multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontado da garantia prestada, descontado de pagamentos eventualmente devidos ou recolhido por intermédio de guia de recolhimento específica.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS NORMAS REGEDORAS DO CONTRATO

19.1 - 

A presente contratação encontra-se vinculada ao Pregão n.º 005/2018, e à Proposta da CONTRATADA, a qual faz parte integrante desta avença, como se aqui estivesse transcrita.

19.2 - 

Aplica-se à presente contratação e aos casos omissos, o disposto na Lei Federal nº 8.666/93 com suas alterações e demais normas legais aplicáveis à espécie.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO





Fica eleito o Foro Central da Comarca de São Paulo como único competente para dirimir qualquer litígio oriundo do presente Contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justas e Contratadas, lavrou-se o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para que produza os efeitos de direito.

	RICARDO DE BARROS LEONEL
Promotor de Justiça
Diretor-Geral
	CONTRATADA


A N E X O  9
MODELO DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO






DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a licitante .............................. (denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº ......................................, não se enquadra em nenhuma das hipóteses de vedações previstas na Resolução CNMP nº 37/2009, com suas alterações, em especial nos artigos 3º e 4º.
Representante: ........................

RG nº: ..................

São Paulo, ..... de ...................... de 2018.

_________________________________

Assinatura do representante legal

Obs.: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da licitante. Quando a licitante não possuir papel timbrado, deverá fazer a sua identificação na folha contendo, no mínimo, a razão social, número do CNPJ, endereço, telefone e número do FAX, se houver.
A N E X O 10
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas indicadas neste ato convocatório, que a licitante _____ (denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº ___, é microempresa ou empresa de pequeno porte, de acordo com os critérios estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, bem como que a referida licitante não se inclui nas vedações previstas no mesmo diploma legal, estando apta, portanto, a participar do procedimento licitatório do PREGÃO PRESENCIAL Nº ___/2018, realizado pelo Ministério Público do Estado de São Paulo, assim como a comprovar as regularidades fiscal e trabalhista nos termos estipulados na aludida Lei Complementar.
Representante:..........................................................

RG nº ........................................................

São Paulo, ... de ......................... de 2018.

_________________________________________________

(Carimbo da empresa, nome e cargo da pessoa que assina)

Obs.: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da empresa. Quando a empresa licitante não possuir papel timbrado, deverá fazer sua identificação na folha com no mínimo a razão social, número do CNPJ, endereço, telefone e número de fax, se houver.
ANEXO 11
ATO (N) Nº 308/2003 - P.G.J., DE 18 DE MARÇO DE 2003

Publicado no D.O.E. de 19.03.2003

	Estabelece normas para a aplicação de multas previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações e na Lei Estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, no âmbito do Ministério Público do Estado de São Paulo e dá providências correlatas.





O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições previstas no artigo 19, inciso IX, alínea "a", da Lei Complementar nº 734, de 26 de novembro de 1993, 




Considerando o que estabelece o artigo 115 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, 




Considerando a necessidade de se adaptar a atual norma sobre aplicação de multas no âmbito deste Ministério Público,




Resolve:




Artigo 1º - A sanção administrativa de multa prevista na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e na Lei Estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, será aplicada, no âmbito deste Ministério Público, de acordo com as normas estabelecidas neste Ato.




Artigo 2º - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pelo Ministério Público, ensejará a aplicação de multa correspondente a 40% (quarenta por cento) a 100% (cem por cento) do valor do respectivo do ajuste, conforme previsto no edital.




Artigo 3º - O atraso injustificado na execução do serviço, obra ou fornecimento do material, sujeitará o contratado à multa de mora, calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, na seguinte conformidade:




I  - de 1% (um por cento) ao dia, para atraso até 30 (trinta) dias;




II - de 2% (dois por cento) ao dia, para atraso superior a 30 (trinta) dias, limitado a 45 (quarenta e cinco) dias;




III - atraso superior a 45 (quarenta e cinco) dias, caracteriza inexecução parcial ou total, conforme o caso, aplicando-se o disposto no artigo 6º.   




Artigo 4º - O atraso será contado em dias corridos, a partir do primeiro dia útil, de expediente da Instituição, subsequente ao término do prazo estabelecido para a entrega do material ou execução da obra ou do serviço, até o dia anterior à sua efetivação.




Artigo 5º - O material recusado ou serviço executado em desacordo com o estipulado, deverá ser substituído ou refeito no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados do recebimento da comunicação da recusa.




Parágrafo único - A não ocorrência da substituição ou nova execução dos serviços ensejará a aplicação da multa estabelecida no artigo 3º deste Ato, considerando-se a mora a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo fixado no "caput" deste artigo.




Artigo 6º - Pela inexecução total ou parcial dos serviços, obras ou fornecimento de materiais poderá ser aplicada multa:




I - de 20 (vinte por cento) a 100% (cem por cento), sobre o valor das mercadorias não entregues ou da obrigação não cumprida;




II - no valor correspondente à diferença de preço resultante da nova licitação ou contratação realizada para complementação ou realização da obrigação não cumprida.




§ 1º - Na aplicação da multa a que se refere o inciso I deste artigo, levar-se-á em conta o tipo de objeto, o montante de serviço, obras ou materiais eventualmente executados ou entregues e os prejuízos causados à Instituição e à reincidência da contratada.




§ 2º - As penalidades previstas nos incisos I e II deste artigo são alternativas, prevalecendo a de maior valor.




Artigo 7º - O pedido de prorrogação do prazo para conclusão de obras, serviços ou para entrega de materiais, deverá ser encaminhado à Diretoria Geral e só será apreciado se apresentado antes do vencimento do prazo pactuado, devidamente justificado.




Parágrafo único - A unidade requisitante manifestar-se-á prévia e obrigatoriamente acerca da possibilidade de ser concedida a prorrogação ou da ocorrência de eventuais prejuízos.




Artigo 8º - A aplicação de multa prevista neste Ato será  apurada em procedimento administrativo, assegurada a defesa prévia, que deverá ser apresentada no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação.




Artigo 9º - Da aplicação da multa caberá recurso administrativo,  que poderá ser interposto no Protocolo Geral do Ministério Público do Estado de São Paulo, nos termos do § 4º do artigo 109 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar de sua notificação.




Artigo 10 - Decorridos 15 (quinze) dias da notificação da decisão definitiva, o valor da multa, aplicada após regular processo administrativo, será:




I - descontado da garantia prestada quando da assinatura do contrato ou instrumento equivalente;




II - descontado de pagamentos eventualmente devidos, quando não houver garantia ou esta for insuficiente; ou




III - recolhido por intermédio de guia de recolhimento específica, pela própria pessoa física ou jurídica multada, preenchendo-se o campo respectivo com o código  nº  500, junto à Nossa Caixa Nosso Banco S/A ou Banco do Brasil S.A.




Parágrafo único - Os valores provenientes das multas constituem receitas do Fundo Especial de Despesa do Ministério Público do Estado de São Paulo, nos termos do artigo 3º da Lei Estadual nº 10.332, de 21 de junho de 1999. 




Artigo 11 - Decorridos 30 (trinta) dias da notificação da decisão definitiva de aplicação da multa e não tendo sido ela quitada, serão adotadas as medidas necessárias visando sua cobrança.




Parágrafo único – A atualização monetária da multa será efetuada, até a data de seu efetivo pagamento, com base no INPC – IBGE.




Artigo 12 - As sanções previstas neste Ato são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra e nem impede a sobreposição de outras sanções previstas na Lei Federal  nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações e na Lei Estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989.




Artigo 13 - O presente Ato deverá integrar, obrigatoriamente, como anexo, todos os instrumentos convocatórios de licitação, contratos ou equivalentes.




Artigo 14 - As disposições constantes deste Ato aplicam-se, também, às contratações decorrentes de dispensa ou inexigibilidade de licitação.




Artigo 15 - Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogado o Ato (N) nº 229/2000 - PGJ, de 03 de março de 2000.

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

A N E X O  12
RESOLUÇÃO Nº 37, DE 28 DE ABRIL DE 2009
CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

(Publicada no Diário da Justiça, de 18/05/2009, pág. 03)
	ALTERA AS RESOLUÇÕES CNMP Nº01/2005, Nº07/06 E Nº21/07, CONSIDERANDO O DISPOSTO NA SÚMULA VINCULANTE Nº13 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL





O Conselho Nacional do Ministério Público, no exercício da competência prevista no art. 130-A, § 2°, inciso II, da Constituição Federal e com arrimo no artigo 19 do Regimento Interno, à luz das considerações nas Resoluções CNMP n° 01, de 07.11.2005, n° 07, de 17.04.2006, e n° 21, de 19.06.2007, e considerando, ainda, o disposto na Súmula Vinculante n° 13 do Supremo Tribunal Federal, em conformidade com a decisão plenária tomada na sessão realizada no dia 28.04.2009;




RESOLVE




Art. 1° -
É vedada a nomeação ou designação para cargos em comissão e funções comissionadas, no âmbito do Ministério Público da União e dos Estados, de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros, compreendido o ajuste mediante designações ou cessões recíprocas em qualquer órgão da Administração Pública direta e indireta dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.




Art. 2° -
É vedada a nomeação ou designação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de servidor ocupante, no âmbito do mesmo Ministério Público, de cargo de direção, chefia ou assessoramento, para exercício de cargo em comissão ou função comissionada, compreendido o ajuste mediante designações ou cessões recíprocas em qualquer órgão da administração pública direta e indireta dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 




Art. 3° -
Os órgãos do Ministério Público não podem contratar empresas prestadoras de serviços que tenham como sócios, gerentes ou diretores as pessoas referidas nos artigos 1° e 2° desta Resolução.




Art. 4° -
É vedada a prestação de serviço por empregados de empresas fornecedoras de mão-de-obra que sejam parentes até o terceiro grau dos respectivos membros ou servidores dos órgãos contratantes do Ministério Público da União e dos Estados, observando-se, no que couber, as restrições relativas à reciprocidade entre os Ministérios Públicos ou entre estes e órgãos da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, distrital ou municipal. 




Parágrafo único: Cada órgão do Ministério Público estabelecerá, nos contratos firmados com empresas prestadoras de serviços, cláusula proibitiva da prestação de serviço no seu âmbito, na forma estipulada no caput. 




Art. 5° -
Na aplicação desta Resolução serão considerados, no que couber, os termos do Enunciado n° 01/2006 do Conselho Nacional do Ministério Público.




Art. 6° -
Ficam mantidos os efeitos das disposições constantes do artigo 5° da Resolução CNMP n° 01 de 07.11.2005, do artigo 3° da Resolução CNMP n° 07, de 17.04.2006, e do art. 3° da Resolução CNMP n° 21, de 19.06.2007.




Art. 7º -
Os órgãos do Ministério Público da União e dos Estados adotarão as providências administrativas para adequação aos termos desta Resolução no prazo de trinta dias.




Art. 8° - 
Revogam-se as disposições em contrário.

A N E X O  13
RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET

www.mpsp.mp.br 



No sentido de estabelecer melhor comunicação com seus licitantes, bem como dinamizar eventuais esclarecimentos, retificações ou quaisquer outras informações adicionais, o Ministério Público do Estado de São Paulo solicita a todos aqueles que tenham obtido o edital por meio da Internet e tenham interesse na participação do certame que forneçam as informações abaixo e as enviem para a Seção de Licitações, através do e-mail cjl@mpsp.mp.br.



A não remessa do recibo exime o Ministério Público do Estado de São Paulo da comunicação, por meio de e-mail, de eventuais esclarecimentos e retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais, não cabendo posteriormente qualquer reclamação. 



Recomendamos, ainda, consultas à referida página para eventuais comunicações e ou esclarecimentos disponibilizados acerca do processo licitatório.

LICITAÇÃO – Pregão (Presencial) n.º 005/2018  - Processo n.º 083/2018-DG/MP  

EMPRESA :
CNPJ n.º :

ENDEREÇO:

CIDADE: 

ESTADO: 

TELEFONE / FAX:

e-mail: 

LOCAL: 

NOME: 

DATA:   
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